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Publicada em 2016 e intitulada A Articulação da Periferia. Macau e a Inquisição de Goa 
(c. 1582 – c. 1650), a obra de Miguel Rodrigues Lourenço representa o corolário da sua 
dissertação de mestrado, concluída em 2007 sob a orientação de Luís Filipe Barreto. Pas‑
sada uma década, revisto e atualizado, o estudo foi agraciado pela Academia Portuguesa da 
História com o prémio Fundação Calouste Gulbenkian para a História da Presença de Portugal 
no Mundo, reconhecendo a sua importância para o conhecimento de uma das instituições 
marcantes do Portugal Moderno, num dos espaços cruciais da presença portuguesa na Ásia.
Apresenta‑se como uma ambiciosa investigação, que propõe, simultaneamente, 
suprir lacunas historiográficas e refutar opiniões fossilizadas. O extravio dos processos 
inquisitoriais produzidos pelo Tribunal do Santo Ofício de Goa – sustentáculo da maioria 
dos estudos sobre a Inquisição – pautou o quase vazio bibliográfico sobre esta instituição. 
Por outro lado, conjugue‑se esse inconveniente com o panegírico histórico do autodetermi‑
nismo macaense para se perceber as inferências de Charles R. Boxer e dos seus seguidores, 
que percecionaram a dita cidade como um “porto seguro”, onde a Inquisição não triunfara. 
Instigado pelos objetivos anteriores, Miguel Rodrigues Lourenço estabeleceu dois veto‑
res de análise: pelo primeiro intenta compreender a instituição, enquanto no segundo se 
debruça sobre a história local. Ao considerar a efemeridade da supressão do delito, enquanto 
momento em que se estabelece uma relação de proximidade entre as instâncias centrais e 
locais, e vítima da exiguidade destas fontes, o autor procura distanciar‑se da historiografia 
que observa estes instantes como acesso privilegiado ao entendimento da atuação inquisi‑
torial e do disciplinamento social por esta aplicado. Assim, é sua pretensão caracterizar o 
processo de instauração e maturação da representação do Tribunal de Goa em Macau, atra‑
vés da análise do quotidiano da instituição e da população sujeita aos seus atos. Retenha‑se, 
o autor não pretende estudar o “querer” do Conselho Geral, mas sim a negociação possível 
entre este, o Tribunal de Goa e os agentes macaenses; e não procura produzir uma investiga‑
ção sobre a atividade da Inquisição, mas sim acerca das estruturas que a permitiram. Nesse 
sentido, é, igualmente, um estudo de história local; um exercício de reconstituição do pas‑
sado da Cidade do Santo Nome de Deus, na tentativa de compreender as consequências dos 
condicionalismos geográficos, meteorológicos e, essencialmente, sociais, que tanto dificul‑
taram a atuação do Santo Ofício no Estado da Índia e que levaram a que se estabelecessem 
distintas modalidades de representação inquisitorial em Macau.
A obra principia reportando o debate interno acerca das tipologias de execução das 
atividades inquisitoriais, a aplicar em espaços apartados dos tribunais de distrito. A discussão 
dilatada entre uma representação momentânea – a visitação – ou duradoura – a comissão – 
ocupa parte significativa deste primeiro capítulo. Apesar da clara preferência pela existência 
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de um comissário em cada localidade, o receio de que os “assuntos da terra” influenciassem 
a atuação deste agente obrigaram a um debate que durou, no caso de Macau, até aos inícios 
do século XVII. Após detalhado esclarecimento, o autor distingue as múltiplas modali‑
dades de comissão, as diversas terminologias aplicadas e as peculiares jurisdições afetas a 
cada uma, demonstrando a complexidade temática inerente à dissertação. Estabelece‑se, do 
mesmo modo, que a navegação no Oceano Índico, com os constrangimentos daí advindos, 
obrigou a uma certa criatividade nos modelos de ação, quando comparados com os espa‑
ços reinóis ou de índole atlântica. A título de exemplo, aponte‑se a exceção jurisdicional 
atribuída aos comissários de Macau que lhes facultava a possibilidade de sentenciar casos 
leves. A preponderância da Companhia de Jesus no comissariado desta cidade, ainda que 
não tivesse sido a única congregação religiosa a assumir este cargo, justifica a inclusão do 
subcapítulo que explora as relações entre esta e o Tribunal de Goa. Num constante binómio 
entre teoria e prática, o geral/reino e o local/Goa e Macau, já presente no subcapítulo pre‑
cedente, analisa‑se a apreensão inicial da Companhia em prestar apoio à Inquisição goesa, 
dissertando‑se sobre o impacto que esta atividade teria na sua representação e no papel mis‑
sionário que exercia. No entanto, essa incerteza primordial foi prontamente esquecida, e os 
jesuítas preferiram participar no xadrez político que se desenvolvia no Estado da Índia, após 
reconhecerem a importância do comissariado do Santo Ofício no equilíbrio da balança 
social e religiosa asiática.
Após um primeiro capítulo que se apresenta como genérico e teórico, o autor foca o 
seu estudo na Cidade do Nome de Deus. Explora os condicionalismos a que a urbe estava 
sujeita e as consequências destes para a atuação do Santo Ofício de Goa. Dialoga com os 
escritos de Charles Boxer, Elsa Penalva, James Boyajian e Jorge Flores, entre outros, de modo 
a contextualizar os quantitativos apresentados no Reportorio geral de João Delgado Figueira, 
relativos aos processos inquisitoriais provenientes de Macau. Conclui que o número de ocor‑
rências registadas (17, que representam 0.3% do total coligido no Reportorio) é significativo, 
quando comparado com valores de outros espaços localizados na “periferia das periferias”, 
como são os casos de Moçambique, Malaca e Maluco. E questiona a designação de “porto 
seguro”, por considerar que os valores são adequados aos modelos de centro‑periferia esti‑
pulados. Nesse sentido, todos os territórios integrados nesta área seriam “portos seguros”. 
Por sua vez, remata este segundo capítulo com a análise da institucionalização do Santo 
Ofício de Goa em Macau, durante as últimas duas décadas do século XVI. Recorrendo 
a exemplos claros, o autor expõe as dificuldades do estabelecimento do comissariado em 
Macau promovidas pelo instável equilíbrio social, baseado na existência de um complexo 
sistema de redes clientelares, de parentesco e de filiação religiosa, que atrasaram, impediram 
ou reverteram a atividade da Inquisição.
No derradeiro capítulo persiste‑se no modelo empirista empregue previamente, ao 
examinar‑se os acontecimentos ocorridos na primeira metade de Seiscentos. Após o aban‑
dono da organização de uma visitação a Macau, o comissariado foi entregue ou ao prelado 
ou ao governador do bispado da China, impondo‑se, em 1611, o términus da comissão 
ao fim de três anos, de modo a evitar excessos jurisdicionais, modelo que irá modificar‑se 
novamente em 1617. Nos subcapítulos finais, expõem‑se as “controvérsias” de 1622‑24 e 
1640‑42. A pormenorizada caracterização das disputas entre ordens, bispado e o Tribunal 
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de Goa, originadas pelo exacerbar das prerrogativas e jurisdições, demonstra, uma vez mais, 
o ténue equilíbrio social em Macau, cidade onde a Companhia de Jesus revela a sua consi‑
derável influência, mas onde são as clientelas, as relações sociais e as trocas de favores que 
orientam as deliberações religiosas.
Após estas incursões, o autor inclui múltiplos anexos, desde documentação trans‑
crita até ao rol de processados relativos a Macau, entre 1582 e 1653, e uma extensa lista 
documental e bibliográfica que inclui fontes provenientes de arquivos e bibliotecas portu‑
guesas e estrangeiras. Dois índices, um onomástico e outro toponímico, encerram a obra.
Miguel Rodrigues Lourenço concebeu um livro interessante e bem fundamentado, 
que recorre às fontes disponíveis – a correspondência entre diversas instituições e perso‑
nalidades envolvidas, o Reportorio do promotor João Delgado Figueira, alguns processos 
tresladados para Lisboa e outra documentação avulsa – e ao manuseamento hábil da biblio‑
grafia, empregando tanto uma historiografia clássica, como o incontornável António Baião, 
e as mais recentes obras de síntese, como a História da Inquisição Portuguesa, de Giuseppe 
Marcocci e José Pedro Paiva. Os condicionalismos das fontes e os objetivos do autor origi‑
naram um estudo metodologicamente inovador, atento à correspondência entre os diver‑
sos elementos da cadeia comunicacional do Santo Ofício e das relações desta instituição 
com outros organismos; um modelo que pode ser aplicado aos restantes espaços sujeitos 
à jurisdição inquisitorial. Porém, se a cada página o leitor é confrontado com informações 
inéditas, valorando o conteúdo da obra, é de apontar que esta carece de cuidado na sua 
estrutura e formatação. O estudo apresenta‑se dividido cronologicamente. Desse modo, a 
distribuição em capítulo segue um critério temporal e não temático, repetindo‑se assuntos, 
situações e argumentos em partes distintas, que agrupados evitariam essas reiterações. De 
igual forma, o leitor depara‑se com temas díspares inseridos nos mesmos capítulos só por‑
que estes envolvem acontecimentos sincrónicos. Além disso, é constante o avanço e recuo 
cronológico de modo a contextualizar o leitor; ato este que, concertado com um conjunto 
exaustivo de personalidades a serem lembradas e com algumas citações de consideráveis 
dimensões, dificulta a progressão e compreensão da obra. Por último, refiram‑se os apon‑
tamentos em rodapé: a referência a op. cit. somente simplifica a escrita e não a leitura, pois 
após algumas páginas de intervalo entre a primeira referência e as notas seguintes, é obriga‑
tório regressar ao apontamento primordial. De igual modo, visto que o público‑alvo desta 
publicação são os pares do autor, a substituição da referência de um livro, que contém a 
transcrição da documentação utilizada nesta dissertação, pela referência arquivística origi‑
nal facilitaria a sua consulta.
Todavia, trata‑se de um inegável e fundamental contributo para a história do Tri‑
bunal do Santo Ofício português e da sociedade macaense entre os séculos XVI e XVII. 
Ao longo das suas páginas, compreende‑se que a relação estabelecida entre o Tribunal de 
Goa e Macau, normalizada desde o dealbar do século XVII, gerou conflitos religiosos num 
espaço caracterizado por um complexo equilíbrio de poderes. Dominicanos, agostinhos 
e jesuítas debateram‑se pelo cargo de comissário, o que originou ou exacerbou discórdias 
entre as ordens religiosas, a que as missões na Ásia não estariam alheias, que tiveram de ser 
resolvidas junto das instâncias superiores em Goa, Lisboa, Madrid e Roma. Vítima de uma 
indefinição de jurisdição que durou para além de meados do século XVII, o comissariado 
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do Santo Ofício instrumentalizou‑se, tornando‑se um agente fulcral nestes conflitos. A par‑
ticipação deste em assuntos de ordem externa à Inquisição movimentou as redes cliente‑
lares existentes, incrementando as contendas. Refira‑se, assim, a inexistente constância no 
processo de implementação e maturação do comissário da Inquisição goesa em Macau. Foi 
a premente e imprescindível negociação entre Goa e as congregações presentes na cidade 
que gerou os múltiplos e interpolados modelos de comissário e as filiações religiosas que o 
assumiram. A Cidade do Nome de Deus foi, assim, resultado deste escambo constante entre 
o “querer” e o “acontecer”, entre o ideal imposto pelo Tribunal de Goa e a atuação, laboriosa, 
do comissário do Santo Ofício em Macau.
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The book Jesuits in Ethiopia (1609-1641): Latin Letters in Translation, published 2015, 
constitutes a major contribution to the studies of the Jesuit mission in Ethiopia. This book is 
the first translation into English of the Letters included in Latin classic Rerum Aethiopicarum 
Scriptores Occidentales Inediti a Saeculo XVI ad XIX, 1911‑1913, vols. 11‑13, by Camillo Beccari. 
This compilation by Camilo Beccari, that is formed of 15 volumes, is the most important 
compilation of primary European sources on Ethiopia between the 16th and the 19th centu‑
ries. The editor of Jesuits in Ethiopia (1609-1641), Professor Wendy Laura Belcher, Associate 
Professor of African Literature at Princeton, is the author of two books on Ethiopia, respec‑
tively Abyssinia’s Samuel Johnson: Ethiopian Thought in the Making of an English Author (Oxford 
University Press, 2012), and The Life and Struggles of Our Mother Walatta Petros: A Seventeen-
th-Century African Biography of an Ethiopian Woman (Princeton University Press, 2015). She 
is writing a third book on medieval Ethiopia with the title The Black Queen of Sheba: the 
Global History of an African Idea. Dr. Leonardo Cohen, lecturer at the Department of Middle 
Eastern Studies at the Ben Gurion University of the Negev, is a leading researcher of Jesuit 
mission in Ethiopia (among his extensive writings on Jesuit mission in Ethiopia, see, in par‑
ticular, his book The Missionary Strategies of the Jesuits in Ethiopia (1555-1632), also published 
by Harrassowitz, in its series Aethiopistische Forschungen, 2009). The documents selected 
are coeval to Jesuit Ethiopia mission in its heights. The eldest date shortly after the accession 
of Emperor Susenyos I in 1607, who would convert to Christianity in 1612. They conclude 
in 1641, with the interdiction of the Jesuits to enter the country issued 1641, this marking 
the end of early modern Jesuit mission in Ethiopia (see the chronology, p.X, and the preface 
